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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO 	 e

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES	 C	 Rkánic•

•Processo no	 10080.041536/90-82

Sessão de 2	 14 de abril de 1993	 ACORDA() No 203-00.3642
Recurso no::	 90.600
Recorrente::	 LI OS FERNANDO PEREIRA DE ALMEIDA
Recorrida 2	 DRF' ELI 3A0 PAULO -• SF'

ITR -• Improcede podido dc• redução de imposto, se o
imóvel	 encontra-se Offi débito	 de	 exercícios
anteriores (Art„ 11 do Decreto no 84.695/80). O .
ajuicamento de medida judicial visamde a anulaça.o
de	 ato	 t. r: 	 ilícito !, relativo	 A	 gleba
tributimia, não tem o condo de suspemider 	 a
exigitd . 1. idade do crédito tributário, maxime
intentada contra terceiros, alheios A relag.Ko
:1 ........cl 	 Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os pnasente p autos
de recurso interposto por- JOSE FERNANDO PEREIRA DE: ALMEIDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Wieníra do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros SEBASTIA0 BORGES
TAOLIARY	 PRMALIDO ZURITA (Suplente).

Sala das Sesseies„ em 14 de abril de 1993,

ROSAL	 Me& FilliSFLA SANTOS -• Presidente

II '
ANY 1 ER RAZ Der, • FRIS	 Rela •.

,T-7
A I) A T1:41 MIRAN ./ 	 ••	 o..itrador•-•Reprei:entuite da Fa-

zenda

VISTA Em SESSCIO DE 09 - /Hl innn
lJtA_ rdyd ao PFN, Dr. RODAI

GO DARDEAU VIEIRA, ex-vi da Portaria PGFN n0 401.

Participaram, ainda " do presente juluafwnto, 05 Conselhefros
od:;	 RoDk oriEs ,, PIARIA TFIEREZA víA;E:toileru..os DE Ai...11Ei: DA

sim° 1: o ArAmAs E:1"1"' e MAURO

cumYmusigb
•
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, Processo no	 10880.041536/90-22

Recurso no:	 90.600
Acórdgb no	 203-00.367
Recorrenteu	 jOSE FERWINDO PEREJRA DE: ALMEIDA

RELATORIO

O Contribuinte, foi objeto do lançamento de fis.
06, relativo ao rm incidento sobre o imóvel cadastrado sob o no
901156.121681-3, do exercicio de 1990.

Em seu longo arrado de 4g s. 03/09, finaliza-o
requerendo que para taxaçao do ITR 1990 prevaleça c. imposto
lançado em 1989, congelando-se este por mais dois- exercidos,
abrangendo desLarbe 1990 e 1991.

O INCRA mani~ou-se às fls. 11, sugerindo o
envio do processo â Secretaria da Receita rederz. tendo em vista
que o requerido pelo iffipugnante Wão lhe cabia decidir, visto que,
desconhecia ampara legal ao pleito da idrip.mq~.

A Decisab de Pri~iro Oram est4 assim ementada
(40s. 12/13)

"IIR - Waa tem amparo legal a solicitaçao do
imp~nte, pcara que seda mantido, nos exercícios
de 1.990 e 1991, o mesmo valor lançado no exercício
de 1929. IMPUGNAÇA0 INDEFERIDA."

Regularmente intimado, fls. 10 - interOs o
Recurso de fls. 19/20, agora, com o argumento novo, no sentido de)
que fora esbulhado e despojado parcialmente da posse do ~Mel
objeto do lançamentun que se ria.:) bastasse foi-lhe aplicado o
i:ndice de 90.733 sobre o valor do V.T.N., que seria exageradcn
JOJnta 6s Documentos de fls. 21/30, dos quais dou conhecimento a
Camara.

E: o relatório.
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Processo now	 10880.041536/90-82
Acórdab no: 	 203-00.367

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TIBERANY FERRAZ DOS SANTOS

Inic3talrmzirtm devo salientar que a. bem lançada
Decisáo de Primeiro Oram, que deverá subsistir' por seus preprios
fiÁ) cl a i r -1:. ci	 analisou a questWo destes autos tal como colocada à
sua aprtácia0o„ e o fez com seu costumeiro acorto.

Em seu recurso çmlumtário, o Contribuinte argCtiu
matéria nova em relaçWo áquela contida em sua iimpi(~4 isto
porAue tal matéria mat.erlizmuur5e somente com o ajuizamento da.
medida j udiciai informada às -fls. 21/27, em data de 30/08/91"
posteriormente, p3raLmir.cp „ à impugnar3ão; logo, entendo estar'
afastada a preclusao, por isso culheço do recutici..

No mérito propriamente dito, nao ha cmmo acolher'
os argumentos- do Recorrente.

Com	 efeito,	 primeiro porque em	 verdade	 o
Recornmte náb foz a prova de ter sido despojado, 	 ri)

 da posse do imóvel, pleiteia„ na justiça, consoante
a. cópia da petiçao inicial de íls- 22/24 a anulação de ato
jurídico ilícito (escritura de compra e venda), nao a retomada de
posse; ora, O fato gerador do UR é caracterizado também pela
posse; logo, insustentável. juridicamenfie o pedido do Recorrente
sob este 'ângulo de apreciaçãb

De outro lado, a aplicação do índice de 90.737"
para atualizaçao da base de cálculo, qual e, ;i do valor da terra
nua - V.T.11. o mesmo encontra seu respaldo legal na Portaria
Interministerial no 560/90 e no Decreto n2 64.685/90 (artS , lb e
16).

Com esses fundaumantus„ nego provimento ao nacurip3.

Saa das Scpzes„ em 11 de abril de 1993.
'=CiLiRAIY FEFRAZ DOS	 0: 114I	 I
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